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Recorrida: Claudia Azevedo de Oliveira

MEMORIAIS

CLAUDIA AZEVEDO DE OLIVEIRA,  já  qualificada nos autos  do Recurso Eleitoral  em epígrafe,  em que 

figuram como recorrentes JUSSARA MARIA DA SILVA e LUIS CARLOS AZEVEDO DA ROSA, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência e dos eminentes membros desse Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, nos termos do  

art. 66, §13, do Regimento Interno do TRE-RS, apresentar os presentes MEMORIAIS, com o objetivo de destacar,  

de forma objetiva, as razões pelas quais deve ser integralmente mantida a sentença recorrida, em conformidade  

também com o parecer da Procuradoria Regional Eleitoral.

1. Síntese necessária: a sentença não cassou diplomas por “dois vídeos curtos”, mas pela captura promocional  
da máquina pública

A principal estratégia recursal consiste em reduzir a controvérsia a uma fórmula retórica aparentemente  

simples: dois vídeos curtos, publicados em perfil pessoal, em momento anterior à convocação formal do pleito  

suplementar, não poderiam justificar a cassação de diplomas. A premissa, contudo, é artificial e não enfrenta o 

fundamento real da sentença. O que foi reconhecido pelo Juízo Eleitoral não foi a gravidade abstrata de dois  

vídeos isoladamente considerados,  mas a  utilização promocional  de bens,  serviços,  trabalhadores,  contratos,  

obras, maquinário e frentes de atuação da Administração Municipal como suporte cênico e comunicacional de 

valorização eleitoral da então Prefeita Interina, já projetada como candidata no pleito suplementar.

A duração reduzida dos vídeos não neutraliza o ilícito. Em matéria eleitoral, a gravidade não se mede  

por cronômetro,  mas pela qualidade do meio empregado,  pela  posição institucional  da agente pública,  pela 

natureza da estrutura apropriada, pelo contexto da disputa e pela aptidão concreta do conjunto para romper a  



Adv. Wilson Rodrigues de Godoi
OAB/RS 96684

wilson.godoi.advocacia@gmail.com
51 993105558

igualdade  de  oportunidades  entre  as  candidaturas.  Dois  vídeos  podem  ser  juridicamente  irrelevantes  se 

traduzirem mera manifestação política ordinária; mas podem assumir elevada gravidade quando transformam a 

máquina pública em linguagem visual  de campanha, especialmente quando protagonizados por quem exerce 

interinamente a chefia do Poder Executivo e disputa, em seguida, a eleição suplementar.

Foi exatamente o que ocorreu. Os materiais impugnados não retratam simples prestação de contas, 

comunicação administrativa neutra ou divulgação impessoal de atos de governo. Eles apresentam a figura da 

candidata  no  centro  absoluto  da  narrativa,  associada  a  serviços  urbanos,  trabalhadores  uniformizados, 

maquinário  pesado,  obra  pública,  intervenção  administrativa  e  bordão  de  identificação  política.  A  estrutura 

pública não aparece como mero pano de fundo acidental; ela é incorporada à mensagem, convertida em prova 

visual de eficiência, comando, entrega e continuidade.

No primeiro vídeo, a ação de limpeza urbana, os trabalhadores uniformizados, a organização do serviço,  

a ambiência operacional  e a presença da então Prefeita Interina são articulados para construir  uma imagem 

pessoal de liderança e realização. No segundo, a intervenção no Arroio Passinhos, a máquina pesada, o ambiente  

da obra e a posição física da candidata junto ao maquinário desempenham a mesma função: transformar atuação 

administrativa em ativo eleitoral. Em ambos, a candidata não apenas aparece; ela se apropria visualmente da  

estrutura pública como argumento de campanha.

Por isso, a controvérsia não pode ser deslocada para aspectos periféricos, como a metragem temporal  

dos  vídeos  ou  a  tentativa  de  qualificá-los  como  publicações  privadas.  O  núcleo  do  ilícito  está  na  captura  

promocional  da  máquina  pública.  A  Administração  Municipal,  que  deveria  permanecer  neutra  no  processo  

eleitoral,  foi  simbolicamente  convertida  em  extensão  da  comunicação  política  da  candidata  que  a  chefiava 

interinamente. A máquina pública deixou de ser apenas objeto de gestão e passou a funcionar como linguagem  

eleitoral.

Também não procede a tentativa de tratar o momento das publicações como excludente automática de 

ilicitude.  Ainda  que  os  vídeos  tenham  sido  originalmente  publicados  antes  da  formalização  definitiva  do 

calendário  suplementar,  eles  permaneceram  acessíveis  durante  o  período  eleitoral  e  foram  produzidos  em 

contexto  de  evidente  transição  política,  no  qual  a  então  Prefeita  Interina  ocupava  posição  institucional  

privilegiada e, posteriormente, disputou a eleição cuja normalidade se examina. Além disso, as condutas vedadas  

previstas nos incisos I e III do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 não se limitam temporalmente ao trimestre anterior ao 

pleito, pois tutelam, de modo permanente, a neutralidade da máquina pública e a igualdade entre candidaturas.

A sentença recorrida, portanto, não aplicou sanção extrema por mera inadequação estética, excesso 

comunicacional ou publicação episódica em rede social. Reconheceu a prática das condutas vedadas previstas no  

art.  73,  incisos  I  e  III,  da  Lei  nº  9.504/1997,  aplicando  multa  individual  de  R$15.000,00  aos  recorrentes,  e 

identificou abuso de poder político em razão da gravidade qualitativa do conjunto, com cassação dos diplomas da  

chapa majoritária e declaração de inelegibilidade de Jussara Maria da Silva pelo prazo de oito anos, nos termos do 

art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/1990.

A decisão foi especialmente sensível ao contexto em que os fatos se inserem. Tratava-se de eleição 

suplementar, de calendário abreviado, sem a mesma capacidade de maturação política de uma eleição ordinária 
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e realizada em município socialmente vulnerabilizado por cenário pós-enchente. Nesse ambiente, a exploração 

eleitoral de serviços públicos, obras, trabalhadores e maquinário assume peso qualitativo ainda maior, porque 

transmite ao eleitorado a mensagem de que a candidata detém, controla e entrega a própria ação estatal em  

momento de necessidade coletiva.

A  reduzida  margem de votação  também não pode ser  ignorada.  Quando a  disputa  se  resolve  por  

diferença estreita, a utilização promocional da máquina pública pela candidata incumbente não pode ser tratada  

como episódio lateral ou inofensivo. A gravidade, aqui, decorre da soma entre meio utilizado, cargo ocupado,  

vantagem institucional, contexto social, calendário abreviado e capacidade de projeção simbólica das publicações.  

Não se exige demonstração aritmética de quantos votos foram deslocados; exige-se a verificação da aptidão 

concreta  da  conduta  para  desequilibrar  a  paridade  de  armas,  o  que  a  sentença  reconheceu  de  forma 

fundamentada.

A Procuradoria Regional Eleitoral, ao examinar especificamente o recurso, confirmou a correção dessa  

leitura e opinou pelo desprovimento integral da insurgência. O parecer destacou que as provas demonstram 

desvio de finalidade na utilização da estrutura administrativa para alavancar a candidatura dos recorrentes, bem 

como gravidade qualificada em razão do contexto da eleição suplementar, da exploração da estrutura pública em  

cenário de calamidade e da reduzida margem de votos.

Assim, a síntese correta do caso não é a dos recorrentes. Não se trata de saber se “dois vídeos curtos” 

justificam  cassação.  Trata-se  de  saber  se  a  candidata  que  exercia  a  chefia  interina  do  Executivo  poderia  

transformar trabalhadores, serviços, obras, maquinário e frentes públicas de atuação administrativa em cenário 

de promoção eleitoral pessoal, em disputa suplementar altamente sensível e decidida por margem estreita. A 

sentença respondeu corretamente que não. E, por isso, deve ser integralmente mantida.

2. A preliminar de preclusão pro judicato não subsiste

A preliminar de preclusão pro judicato parte de leitura fragmentada e artificial do despacho saneador. A 

decisão de saneamento não extinguiu parcialmente a ação, não afastou definitivamente a análise das condutas  

vedadas, não suprimiu pedidos formulados na inicial e tampouco delimitou o objeto do processo apenas ao abuso 

de poder político. Ao contrário, rejeitou a tentativa de encerramento prematuro da demanda e consignou que a 

discussão relativa ao marco temporal das publicações se confundia com o próprio mérito, razão pela qual o feito  

deveria prosseguir para ampla instrução probatória.

Esse ponto é decisivo. A preclusão somente poderia ser cogitada se tivesse havido pronunciamento 

jurisdicional  claro,  expresso  e  definitivo  excluindo  determinada  causa  de  pedir,  determinado  pedido  ou 

determinado enquadramento jurídico. Nada disso ocorreu. O que houve foi decisão interlocutória de organização 

do processo, voltada a preservar a instrução e permitir que os fatos fossem adequadamente esclarecidos antes do 

julgamento de mérito. Não se pode transformar despacho saneador que manteve íntegro o objeto litigioso em  

sentença parcial inexistente.

A própria  dinâmica processual  confirma essa  conclusão.  As  condutas  vedadas sempre integraram a 

causa  de  pedir  da  AIJE,  desde  a  petição inicial,  na  qual  se  sustentou o  uso  promocional  de  bens,  serviços, 
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trabalhadores, estruturas e maquinário vinculados à Administração Municipal em benefício da candidatura da  

então  Prefeita  Interina.  A  defesa  conheceu  essa  imputação  desde  o  início,  exerceu  contraditório  sobre  ela,  

produziu prova, participou da audiência, apresentou alegações finais, opôs embargos de declaração e interpôs 

recurso eleitoral. Não houve surpresa, cerceamento ou alteração tardia do objeto da demanda.

Além disso, o julgamento dos embargos de declaração afastou expressamente a tentativa de atribuir ao  

saneador  alcance que ele  jamais  teve.  Esclareceu-se que não houve julgamento parcial  da lide,  exclusão de  

pedidos, decisão surpresa ou perda superveniente do poder jurisdicional de qualificação jurídica dos fatos. O 

processo prosseguiu exatamente porque o Juízo reconheceu que a controvérsia exigia instrução e que a definição  

jurídica adequada deveria ocorrer apenas na sentença, diante do conjunto probatório formado sob contraditório.

A tese recursal também ignora regra elementar do processo eleitoral: os limites da demanda são fixados 

pelos fatos narrados e submetidos ao contraditório, não pela capitulação jurídica sugerida pelas partes em cada 

passagem da petição. Em consonância com a Súmula nº 62 do Tribunal Superior Eleitoral e com os princípios da  

mihi factum, dabo tibi ius e iura novit curia, cabe ao Juízo conferir aos fatos comprovados a adequada qualificação  

jurídica, ainda que por fundamento normativo diverso ou complementar, desde que preservada a base fática 

submetida ao contraditório.

Foi  exatamente  o  que  ocorreu.  A  sentença  não  inovou  nos  fatos,  não  criou  imputação  nova,  não 

surpreendeu os recorrentes com causa de pedir estranha à inicial e não condenou por episódio não debatido.  

Limitou-se a examinar os mesmos vídeos, o mesmo contexto funcional, a mesma utilização de trabalhadores,  

serviços, obras e maquinário públicos, e a mesma exploração comunicacional da posição de Prefeita Interina já  

descritos desde o ajuizamento da ação. A partir desse acervo, reconheceu a incidência das condutas vedadas do 

art.  73,  incisos  I  e  III,  da  Lei  nº  9.504/1997,  bem  como  o  abuso  de  poder  político,  nos  limites  dos  fatos  

amplamente debatidos.

A preliminar, portanto, tenta converter inconformidade com o resultado em nulidade processual. Mas 

não há nulidade sem prejuízo, e nenhum prejuízo concreto foi demonstrado. Os recorrentes souberam desde o  

início quais fatos lhes eram imputados, defenderam-se deles de forma ampla e tiveram oportunidade de produzir  

prova sobre todos os pontos relevantes. A circunstância de a sentença ter rejeitado a tese defensiva sobre o  

marco temporal das condutas não caracteriza preclusão pro judicato; caracteriza apenas julgamento de mérito 

desfavorável.

Também não se sustenta a ideia de que o Juízo teria ficado vinculado a uma suposta compreensão  

preliminar  externada  no  saneador.  Além  de  inexistir  decisão  definitiva  afastando  as  condutas  vedadas,  o  

saneamento processual não retira do magistrado o dever de julgar conforme o acervo probatório efetivamente  

formado. A finalidade da instrução é precisamente permitir que a compreensão inicial seja confirmada, ajustada  

ou superada à luz da prova. Admitir o contrário seria esvaziar a utilidade da própria instrução e impedir que o 

julgador aplicasse corretamente o direito aos fatos demonstrados nos autos.

A  Procuradoria  Regional  Eleitoral  também  enfrentou  essa  preliminar  e  concluiu  por  sua  rejeição, 

destacando que o saneador não excluiu as condutas vedadas, mas apenas reservou a análise da questão temporal  
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ao  mérito,  preservando  íntegro  o  objeto  da  demanda.  Essa  leitura  é  a  única  compatível  com  a  sequência 

processual e com o conteúdo efetivo das decisões proferidas.

Por isso, a preliminar deve ser rejeitada. Não houve preclusão, julgamento parcial, decisão surpresa ou 

prejuízo  defensivo.  Houve  regular  instrução  de  fatos  desde  o  início  imputados  aos  recorrentes  e,  ao  final,  

adequada subsunção jurídica desses fatos à legislação eleitoral. O que os recursos apresentam como nulidade é,  

em verdade, mera inconformidade com a conclusão da sentença.

3. O marco temporal não afasta a ilicitude: os incisos I e III do art. 73 são autônomos e a permanência do  
conteúdo em rede social tem natureza continuada

A tese de atipicidade temporal  não merece acolhimento.  Os Recorrentes procuram sustentar que os 

vídeos teriam sido publicados antes da convocação formal da eleição suplementar e, por isso, estariam fora do 

alcance sancionatório da Justiça Eleitoral. A premissa, contudo, parte de compreensão excessivamente estreita do  

art. 73 da Lei nº 9.504/1997 e desconsidera tanto a autonomia normativa dos incisos I e III quanto a forma como  

conteúdos digitais produzem efeitos durante o processo eleitoral.

Em primeiro lugar, os incisos I e III do art. 73 da Lei das Eleições não se confundem com hipóteses de  

conduta  vedada  submetidas  a  limitação  temporal  expressa.  O  próprio  dispositivo  legal,  quando  pretende 

restringir determinada vedação aos três meses que antecedem o pleito, o faz de modo explícito, como ocorre em  

outros incisos do mesmo artigo. Essa delimitação não aparece nos incisos I e III, justamente porque a utilização de  

bens públicos e o aproveitamento de servidores, empregados ou prestadores de serviço da Administração em 

benefício de candidatura são condutas incompatíveis com a neutralidade estatal em qualquer momento em que 

possuam finalidade ou repercussão eleitoral.

A interpretação pretendida pelos Recorrentes criaria uma limitação temporal que a lei não estabeleceu.  

Mais  do  que  isso:  abriria  espaço  para  que  agentes  públicos,  valendo-se  da  incerteza  própria  de  pleitos 

suplementares, antecipassem a apropriação promocional da máquina administrativa antes da formalização do 

calendário eleitoral, mantendo intactos os efeitos políticos e comunicacionais da conduta durante a campanha.  

Essa leitura não protege a igualdade de oportunidades; ao contrário, enfraquece precisamente o bem jurídico  

tutelado pelo art. 73 da Lei nº 9.504/1997.

No  caso  concreto,  essa  questão  assume  relevância  ainda  maior  porque  se  tratava  de  eleição  

suplementar. Diferentemente das eleições ordinárias, em que o calendário é previamente conhecido por todos os 

atores políticos, o pleito suplementar nasce de uma situação excepcional, marcada por instabilidade institucional,  

reorganização rápida das forças políticas e calendário abreviado. A ausência de convocação formal no instante 

inicial das publicações não eliminava a realidade política já instalada: Jussara Maria da Silva exercia interinamente 

a  chefia  do  Poder  Executivo,  encontrava-se  em  posição  institucional  privilegiada  e  viria  a  disputar  o  pleito  

diretamente beneficiado pela exposição promocional de atos, serviços, trabalhadores e maquinário públicos.

Em segundo lugar, o ambiente digital impede que se trate a conduta como fato instantâneo, consumado 

e encerrado exclusivamente no momento do upload. Vídeos publicados em rede social permanecem acessíveis,  

compartilháveis, reencontráveis, republicáveis e aptos a influenciar a percepção do eleitorado enquanto mantidos 
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no ar. A publicação digital não se exaure no clique inicial de postagem; ela projeta efeitos sucessivos enquanto o  

conteúdo permanece disponível ao público.

Por isso, a permanência dos vídeos no perfil da candidata até o cumprimento da tutela de urgência  

deferida nestes autos tem relevância jurídica própria. O conteúdo não ficou no passado. Ele continuou disponível 

durante  o  período  eleitoral  suplementar,  servindo  à  construção  e  manutenção  de  capital  político  da  então 

Prefeita Interina e candidata. A mensagem visual de comando, eficiência administrativa, entrega de serviços e  

controle  da  estrutura  pública  permaneceu acessível  ao  eleitorado,  com potencial  de  reforçar  a  narrativa de 

continuidade que beneficiava diretamente a chapa recorrente.

A tese recursal, se acolhida, produziria resultado incompatível com a finalidade da legislação eleitoral.  

Bastaria  que  uma  autoridade  pública,  antes  da  convocação  formal  de  eleição  suplementar  previsível  ou 

politicamente  iminente,  produzisse  e  publicasse  conteúdos  promocionais  com  apoio  em  bens,  serviços,  

trabalhadores e maquinário públicos, deixando-os ativos durante a campanha, para que a Justiça Eleitoral ficasse  

impedida de reconhecer a ilicitude. Isso equivaleria a criar uma zona de imunidade para a apropriação antecipada 

da máquina pública justamente nos pleitos mais sensíveis, em que o encurtamento do calendário torna ainda 

mais relevante a preservação da paridade entre candidaturas.

Também não se pode perder de vista que a finalidade eleitoral não surge apenas no momento formal de 

início da campanha. A disputa eleitoral, especialmente em eleição suplementar, possui dinâmica política própria, 

anterior à convocação oficial e intensificada pela ocupação interina do cargo. Quando a agente pública utiliza a  

estrutura da Administração para construir imagem pessoal de gestora eficiente, vinculando sua presença a obras, 

serviços, trabalhadores uniformizados e maquinário público, o fato não se torna neutro apenas porque praticado  

antes  de  determinado marco  formal.  A  análise  deve  considerar  a  finalidade,  o  contexto,  a  permanência  do 

conteúdo e sua aptidão de repercussão no pleito.

Ainda que se afastasse, apenas por hipótese argumentativa, o enquadramento objetivo como conduta 

vedada, os mesmos fatos permaneceriam integralmente aptos à configuração do abuso de poder político. O art.  

22  da  Lei  Complementar  nº  64/1990 autoriza  o  exame de  condutas  praticadas  antes  do  período formal  de  

campanha quando revelam desvio da função pública, uso promocional da posição institucional e aptidão para  

comprometer a normalidade e a legitimidade da disputa eleitoral.

O abuso de poder político não depende de recorte temporal rígido coincidente com o período oficial de  

campanha.  O  que  importa  é  verificar  se  o  agente  público  se  valeu  da  função,  da  estrutura  estatal  ou  da 

autoridade do cargo para produzir  vantagem eleitoral  indevida.  No caso,  a  então Prefeita  Interina utilizou a 

imagem  funcional  da  Administração  Municipal  como  extensão  de  sua  comunicação  pessoal,  apropriando-se 

visualmente de serviços públicos, trabalhadores, frentes de trabalho e maquinário como elementos de promoção 

política. Essa conduta, ainda que iniciada antes da convocação formal, projetou efeitos no pleito suplementar e  

foi corretamente valorada pela sentença.

A gravidade, portanto, não desaparece pelo argumento cronológico. Ao contrário, o marco temporal 

invocado  pelos  Recorrentes  apenas  evidencia  a  sofisticação  do  desvio:  a  máquina  pública  foi  explorada 

promocionalmente antes da campanha formal  e  os conteúdos permaneceram disponíveis  durante a disputa,  
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permitindo que a candidata se apresentasse ao eleitorado como protagonista pessoal de ações administrativas  

realizadas com recursos, trabalhadores e equipamentos públicos.

Assim, o argumento temporal deve ser rejeitado. Os incisos I e III do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 não  

estão sujeitos à limitação temporal  pretendida pelos Recorrentes;  a  permanência  dos vídeos em rede social 

projetou seus efeitos para o período eleitoral; e, de todo modo, os fatos mantêm plena aptidão para caracterizar  

abuso  de  poder  político,  diante  do  desvio  da  função  pública  e  da  utilização  promocional  da  máquina 

administrativa em benefício da chapa majoritária.

4. A conduta vedada está configurada: trabalhadores, estrutura, obra e maquinário público foram convertidos 
em ativos eleitorais

A conduta vedada está configurada porque os vídeos não registram cenas neutras, casuais ou meramente 

informativas da rotina administrativa. O que se verifica é a conversão de trabalhadores, estrutura operacional,  

obra pública,  maquinário e serviços municipais  em ativos eleitorais  da então Prefeita Interina,  que passou a 

associar sua imagem pessoal à execução concreta da máquina pública em benefício de sua candidatura.

No primeiro vídeo, relativo à limpeza urbana, Jussara Maria da Silva aparece como centro da narrativa 

audiovisual, em ambiente de execução e fiscalização de serviço público, cercada por trabalhadores uniformizados 

vinculados à empresa contratada pelo Município, sob estrutura montada no local, repetindo o bordão “Aqui é  

trabalho” e utilizando a marca funcional “JUSSARA PREFEITA INTERINA”. A cena não comunica apenas a existência  

de  um serviço  público.  Comunica  comando,  presença,  eficiência,  entrega  e  continuidade,  todos  visualmente  

vinculados à pessoa da candidata.

A defesa tenta fracionar artificialmente essa cena para sustentar que apenas agentes políticos teriam 

interagido verbalmente com a candidata, enquanto os trabalhadores uniformizados permaneceriam ao fundo, 

estáticos  e  silenciosos.  A  tentativa  não  altera  a  conclusão  jurídica.  A  ilicitude  eleitoral  não  depende  da 

identificação acústica individual de cada trabalhador, nem da comprovação de que todos tenham pronunciado 

palavras de apoio, anuência ou pedido de voto. O ponto determinante é que trabalhadores afetados à execução 

de serviço público foram incorporados à composição visual de uma peça de autopromoção da candidata, em  

ambiente funcional da Administração Municipal.

A sentença e a Procuradoria Regional Eleitoral compreenderam corretamente o vídeo como um todo.  

Não se tratava de examinar, isoladamente, se cada trabalhador falou, se cada uniforme era legível ou se cada 

estrutura foi individualmente identificada. O que importava era a ambiência pública construída: serviço municipal  

em execução, trabalhadores uniformizados, estrutura operacional, presença da então chefe do Executivo, marca 

funcional,  bordão  político  e  centralidade  pessoal  da  candidata.  Esse  conjunto  deslocou  o  ato  do  campo da 

administração ordinária para o campo da promoção eleitoral apoiada em estrutura pública.

Para fins do art. 73, §1º, da Lei nº 9.504/1997, o conceito de agente público é deliberadamente amplo.  

Abrange quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos  

ou  entidades  da  Administração  Pública.  Por  isso,  trabalhadores  terceirizados,  quando  atuam  na  execução  

contratual  de  serviço  público  municipal,  integram  a  materialidade  funcional  da  Administração  para  fins  de 
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proteção da igualdade eleitoral.  Sua presença coordenada,  ainda que cênica,  em peça de autopromoção da  

candidata,  é  suficiente  para  desnaturar  a  finalidade do  serviço  e  caracterizar  o  aproveitamento  eleitoral  da 

estrutura pública.

No segundo vídeo, referente ao Arroio Passinhos,  a apropriação promocional  da máquina pública é 

ainda  mais  evidente.  A  candidata  aparece  em  contexto  de  obra  pública,  associando  sua  imagem  pessoal  à 

intervenção  administrativa  e  ao  funcionamento  operacional  do  serviço,  inclusive  com  destaque  visual  à  

retroescavadeira utilizada na execução dos trabalhos. O maquinário, a obra, o local da intervenção e a presença 

da agente política não formam um cenário neutro; formam a narrativa visual de que aquela realização pública se  

confundiria com a atuação pessoal da candidata.

Pouco importa,  para fins eleitorais,  se o maquinário era de propriedade direta do Município ou de 

empresa contratada para a execução do serviço. O elemento decisivo é sua afetação ao serviço público. Bem 

particular contratado, locado, cedido ou utilizado na execução de obra pública municipal não se converte, por  

isso,  em instrumento livremente apropriável  para autopromoção eleitoral.  Enquanto afetado à  prestação do 

serviço público, integra funcionalmente a estrutura administrativa e deve observar a neutralidade exigida pelo  

processo eleitoral.

O art. 73, inciso I, da Lei nº 9.504/1997 veda o uso de bens públicos em benefício de candidatura. O  

inciso III, por sua vez, impede a utilização de servidores ou empregados da Administração, ou de seus serviços,  

para fins eleitorais. A finalidade dessas normas é impedir que a candidatura apoiada na estrutura estatal disponha 

de vantagem institucional inacessível aos demais concorrentes. Não se exige que o bem seja formalmente de 

propriedade do Poder Público se,  no caso concreto,  estava funcionalmente vinculado à  execução de serviço 

público municipal e foi convertido em elemento de promoção da candidata.

Nessa linha, o Tribunal Superior Eleitoral tem reconhecido a ilicitude do uso eleitoral de bens públicos  

ou de bens locados, contratados ou afetados ao serviço público quando instrumentalizados em benefício de pré-

candidatura  ou  candidatura.  O  precedente  citado  pela  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  no  AgR-REspEl  nº  

0600266-57, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, reafirma que a utilização de veículo pertencente ou locado pela  

Administração Pública em favor de projeto eleitoral  configura conduta vedada do art.  73,  inciso I,  da Lei  nº 

9.504/1997, independentemente de dolo ou de demonstração de potencialidade lesiva para fins de aplicação da 

multa.

O que os Recorrentes chamam de fiscalização regular foi, na verdade, transformado em encenação de 

eficiência administrativa. A Prefeita Interina poderia fiscalizar serviços, acompanhar obras,  orientar equipes e 

exercer  regularmente  suas  atribuições.  O  que  não  poderia  era  converter  essa  atuação  funcional  em  peça  

audiovisual de autopromoção, publicada em perfil pessoal, com linguagem de campanha e exploração visual de 

trabalhadores, obras, serviços e maquinário públicos.

A distinção é essencial. O problema jurídico não está em a obra existir, em o contrato ser real, em os  

trabalhadores  estarem  prestando  serviço  ou  em  a  autoridade  pública  acompanhar  determinada  frente  de 

trabalho. O problema está na ressignificação eleitoral desses elementos. Aquilo que deveria servir exclusivamente 

ao  interesse  público  foi  apropriado  como  prova  visual  de  capacidade  pessoal  de  entrega,  comando  e  
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continuidade,  produzindo  vantagem  comunicacional  que  nenhum  adversário  poderia  replicar  sem  acesso  à 

mesma máquina administrativa.

Também não se trata de exigir que a Administração paralise suas atividades durante o período eleitoral  

ou que a agente pública deixe de exercer suas funções.  A vedação eleitoral  não impede a continuidade dos 

serviços  públicos.  Impede,  isto  sim,  que  a  execução desses  serviços  seja  explorada  como vitrine  pessoal  de 

candidata. A Administração pode e deve trabalhar; o que não pode é ter seu trabalho convertido em propaganda 

visual de quem ocupa temporariamente a chefia do Executivo e disputa a eleição em seguida.

Por isso, a materialidade da conduta vedada não se desfaz por argumentos periféricos sobre quem falou 

no  vídeo,  quem  era  proprietário  formal  do  equipamento  ou  se  havia  fiscalização  administrativa  real.  Esses  

elementos não descaracterizam o ilícito; antes, confirmam que a candidata se valeu de serviços efetivamente  

públicos,  trabalhadores  funcionalmente  vinculados  à  Administração,  obra  municipal  e  maquinário  afetado  à 

execução contratual para construir narrativa eleitoral de eficiência e continuidade.

A sentença, portanto, aplicou corretamente o art. 73, incisos I e III, da Lei nº 9.504/1997. Trabalhadores,  

estrutura,  obra e  maquinário público não foram meramente registrados;  foram incorporados à  comunicação 

pessoal da candidata como ativos eleitorais. Essa apropriação da máquina administrativa rompe a neutralidade 

exigida do Poder Público e justifica a manutenção integral da condenação por conduta vedada.

5. A configuração do abuso de poder político decorre da gravidade qualitativa e quantitativa do contexto

A  gravidade  exigida  pelo  art.  22,  inciso  XVI,  da  Lei  Complementar  nº  64/1990  não  se  mede  por 

cronômetro. O abuso de poder político não se torna juridicamente irrelevante porque condensado em vídeos  

curtos. A comunicação digital  contemporânea é,  justamente, marcada por peças breves, diretas,  visualmente 

impactantes, facilmente replicáveis e aptas a fixar percepção pública com intensidade muitas vezes superior à de 

manifestações longas, formais ou dispersas.

Por  isso,  a  tentativa recursal  de minimizar  os  fatos  a  partir  da  duração dos vídeos não enfrenta o 

verdadeiro núcleo da sentença. O que se reconheceu não foi a gravidade abstrata de duas postagens isoladas,  

mas  a  exploração  eleitoral  da  posição  institucional  da  então  Prefeita  Interina,  associada  visualmente  a 

trabalhadores,  serviços,  obra  pública,  maquinário  pesado,  estrutura  administrativa  e  marca  funcional,  em 

contexto de eleição suplementar sensível e decidida por margem extremamente reduzida.

No  plano  qualitativo,  a  gravidade  é  evidente.  Os  vídeos  foram  produzidos  e  veiculados  por  quem 

ocupava interinamente a chefia do Poder Executivo Municipal e, ao mesmo tempo, se projetava como candidata 

no pleito suplementar. A autoridade pública não apenas falou sobre realizações administrativas ou prestou contas  

de atos de governo. Ela se colocou dentro da materialidade da Administração: diante de equipes de limpeza, em  

ambiente de execução de serviço urbano, vinculada a obra em arroio, próxima a maquinário pesado e identificada  

pela marca funcional de Prefeita Interina.

Essa condição institucional é decisiva. Nenhum adversário poderia reproduzir legitimamente a mesma 

cena.  Nenhum concorrente  poderia  se  apresentar  perante  o  eleitorado com trabalhadores  em execução de 

serviço público, estrutura operacional da Administração, obra municipal em andamento e maquinário afetado ao 
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serviço  público  como cenário  de  sua  comunicação pessoal.  A  vantagem indevida  decorre  exatamente  dessa  

assimetria: a candidata incumbente utilizou o acesso privilegiado à máquina pública para produzir imagem de 

comando, eficiência, entrega e continuidade.

O abuso de poder político se caracteriza justamente quando a função pública, em vez de permanecer 

vinculada ao interesse coletivo e à neutralidade institucional,  é explorada para projetar eleitoralmente quem 

ocupa o cargo. Não se exige que o serviço público seja fictício, que a obra inexista ou que o maquinário tenha sido  

deslocado exclusivamente para fins de gravação. Ao contrário, a gravidade está precisamente na apropriação 

promocional de atos reais da Administração, convertidos em capital eleitoral pessoal da candidata.

O contexto local torna a conduta ainda mais grave. Cachoeirinha enfrentava cenário de instabilidade 

política e eleição suplementar de calendário abreviado. Além disso, o Município ainda vivia as consequências das  

enchentes e da calamidade pública, circunstância que conferia elevada sensibilidade social a temas como limpeza  

urbana, drenagem, desassoreamento, recuperação de áreas atingidas e retomada da normalidade dos serviços 

públicos. Nesse ambiente, associar a imagem pessoal da candidata a ações de proteção, recuperação e esperança 

da população afetada pela calamidade ultrapassa a prestação de contas e ingressa no campo da exploração  

eleitoral da vulnerabilidade coletiva.

A própria natureza da eleição suplementar potencializa o desequilíbrio. Em disputa comprimida, com 

tempo  reduzido  de  campanha,  menor  margem  para  maturação  do  debate  público  e  forte  dependência  da  

comunicação  digital,  as  redes  sociais  assumem  protagonismo  decisivo.  Quando  a  candidata  que  ocupa 

interinamente o Executivo utiliza sua posição funcional para produzir conteúdo visualmente superior, apoiado em 

obra, trabalhadores, serviço público e maquinário, a assimetria comunicacional deixa de ser ordinária e passa a 

comprometer a paridade de armas entre as candidaturas.

No plano quantitativo, a gravidade também se confirma. A diferença entre a chapa eleita e a segunda  

colocada foi de apenas 530 votos, em universo de 58.173 votos válidos, margem inferior a 1%. Esse dado não 

substitui a prova da conduta, nem exige demonstração matemática de quantos votos foram deslocados pelas  

publicações. Contudo, reforça a aptidão lesiva do uso promocional da máquina pública em uma disputa na qual  

qualquer  vantagem indevida,  ainda que aparentemente pontual,  poderia  assumir  relevância  concreta para a  

normalidade e legitimidade do resultado.

A análise do abuso de poder político, portanto, deve considerar o conjunto das circunstâncias, e não 

cada elemento isoladamente. A chefia interina do Executivo, a apropriação visual de serviços públicos, a presença  

de trabalhadores vinculados à execução contratual, a utilização de obra e maquinário, o bordão identificador, a 

publicação em perfil pessoal,  a permanência do conteúdo em ambiente digital,  o contexto de calamidade, o  

calendário abreviado da eleição suplementar e a margem de apenas 530 votos formam um quadro de gravidade 

suficiente para justificar a sanção desconstitutiva aplicada.

A sentença, nesse ponto, foi  proporcional e tecnicamente coerente. Não cassou diplomas por mera  

irregularidade formal, por excesso retórico ou por publicações banais. Cassou porque reconheceu que a candidata 

incumbente  utilizou  a  visibilidade,  a  estrutura  e  a  materialidade  da  Administração  Municipal  para  construir  
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vantagem eleitoral indevida em ambiente de disputa excepcionalmente sensível. A atuação estatal, que deveria  

permanecer neutra, foi convertida em instrumento de promoção pessoal e eleitoral.

A Procuradoria Regional  Eleitoral,  ao opinar pelo desprovimento do recurso, também reconheceu a  

gravidade  qualificada  da  conduta,  especialmente  diante  da  utilização  do  aparato  público  em  contexto  de 

calamidade, da eleição suplementar de curta duração e da reduzida margem de votação. Essa leitura confirma 

que  a  sanção  não  decorre  de  presunção  abstrata,  mas  de  avaliação  concreta  da  aptidão  do  conjunto  para  

comprometer a igualdade de oportunidades e a legitimidade do pleito.

Diante desse quadro, a conclusão sentencial  pela configuração do abuso de poder político deve ser 

integralmente mantida. A gravidade não está apenas nos vídeos, nem apenas na rede social,  nem apenas na 

presença da candidata, nem apenas na margem de votação. Está na convergência de todos esses elementos:  

função pública, máquina administrativa, comunicação pessoal, calamidade social, eleição suplementar abreviada 

e resultado estreitíssimo. Essa combinação revela abuso de poder político em grau suficiente para a manutenção  

da cassação dos diplomas e da inelegibilidade aplicada à responsável direta pela conduta.

6. As sanções aplicadas são proporcionais e juridicamente adequadas

As  sanções  aplicadas  na  sentença  são  proporcionais,  juridicamente  adequadas  e  compatíveis  com  a  

gravidade dos fatos reconhecidos. A cassação dos diplomas não decorreu de automatismo sancionatório pela 

simples prática de conduta vedada. Foi imposta porque, para além da infração objetiva ao art. 73, incisos I e III, da  

Lei  nº  9.504/1997,  o  Juízo  Eleitoral  reconheceu  a  configuração  de  abuso  de  poder  político  com  gravidade 

suficiente para comprometer a normalidade e a legitimidade do pleito suplementar.

Esse ponto é fundamental.  A sentença não confundiu os regimes jurídicos da conduta vedada e do 

abuso de poder. Ao contrário, distinguiu-os corretamente. Pela prática das condutas vedadas, aplicou multa aos  

responsáveis  e  beneficiários.  Pelo  abuso  de  poder  político,  reconhecido  a  partir  da  gravidade  qualitativa  e 

quantitativa  do  conjunto,  aplicou  a  consequência  desconstitutiva  prevista  no  art.  22,  inciso  XIV,  da  Lei 

Complementar  nº  64/1990.  A  cassação,  portanto,  não  foi  consequência  automática  da  multa;  foi  resposta 

específica ao abuso de poder político demonstrado nos autos.

Uma vez reconhecido o abuso de poder em benefício da chapa majoritária, a cassação dos diplomas de  

Jussara  Maria  da  Silva  e  Luis  Carlos  Azevedo da  Rosa  é  consequência  juridicamente  adequada.  Em eleições  

majoritárias, a chapa possui natureza una e indivisível, de modo que o vício que compromete a legitimidade da  

eleição da titular  alcança também o vice,  ainda que a  responsabilidade pessoal  por  inelegibilidade deva ser  

individualmente examinada. Essa compreensão é reafirmada pela Súmula nº 38 do Tribunal Superior Eleitoral,  

segundo a qual, nas ações que possam acarretar a perda do mandato, há litisconsórcio passivo necessário entre 

titular e vice da chapa majoritária.

A inelegibilidade, por sua vez, foi corretamente individualizada apenas em relação a Jussara Maria da  

Silva. A sentença reconheceu que ela foi a agente direta das condutas, protagonista dos vídeos, titular interina do 

Poder Executivo e beneficiária pessoal da exploração promocional de serviços, trabalhadores, obras e maquinário 
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públicos. Foi ela quem utilizou a posição institucional para construir vantagem eleitoral própria, associando sua  

imagem à atuação material da Administração Municipal em contexto de eleição suplementar.

O  Juízo  de  origem,  inclusive,  afastou  a  inelegibilidade  do  candidato  a  vice  por  ausência  de  prova  

suficiente de participação direta, comando, anuência explícita ou responsabilidade pessoal na prática dos atos. 

Essa distinção demonstra equilíbrio e proporcionalidade. A sentença não aplicou sanções de forma automática, 

genérica ou indistinta. Separou aquilo que decorre da unidade objetiva da chapa — a cassação dos diplomas — 

daquilo que exige responsabilidade pessoal — a inelegibilidade.

As  multas  individuais  de  R$15.000,00  também  devem  ser  mantidas.  O  valor  é  compatível  com  a  

gravidade das condutas e permanece muito aquém do teto previsto pela disciplina aplicável às condutas vedadas.  

A fixação considerou elementos concretos: a reiteração dos vídeos, a natureza organizada das peças, o uso ativo 

de bens e serviços públicos, a presença de trabalhadores e maquinário afetados à Administração, a condição 

institucional da titular interina do Executivo e a dimensão financeira da campanha, cuja prestação de contas  

superou R$900.000,00.

Não se trata, portanto, de sanção excessiva. Ao contrário, a multa foi fixada em patamar moderado 

diante da extensão da vantagem obtida e da relevância dos bens jurídicos protegidos. A legislação eleitoral tutela  

a  igualdade de oportunidades,  a  neutralidade administrativa e  a  legitimidade do pleito.  Quando a estrutura 

pública é convertida em ativo eleitoral por quem ocupa a chefia do Executivo, a resposta pecuniária deve possuir  

densidade suficiente para não transformar a conduta vedada em custo irrelevante de campanha.

Em relação a Luis Carlos Azevedo da Rosa, a multa encontra fundamento próprio no art. 73, §8º, da Lei 

nº 9.504/1997. Ainda que a sentença tenha afastado sua inelegibilidade por ausência de responsabilidade pessoal  

direta, permaneceu evidente sua condição de beneficiário da chapa majoritária. A lei é expressa ao estender a  

sanção pecuniária aos candidatos beneficiados pela conduta vedada, justamente para impedir que a vantagem 

eleitoral produzida pela máquina pública fique sem consequência em relação à candidatura favorecida.

A sentença, portanto, operou uma gradação juridicamente correta das consequências. Aplicou multa 

aos  responsáveis  e  beneficiários  da  conduta  vedada;  cassou os  diplomas da  chapa majoritária  em razão da  

unidade do mandato e da configuração do abuso de poder político; e restringiu a inelegibilidade à agente cuja 

responsabilidade pessoal foi efetivamente demonstrada. Essa distribuição das sanções revela precisão técnica, e  

não excesso.

Também por  isso não procede a  tentativa recursal  de apresentar  a  decisão como desproporcional.  

Desproporcional  seria  reconhecer  que  a  candidata  incumbente  utilizou  trabalhadores,  serviços,  obras  e 

maquinário  públicos  como  linguagem  visual  de  campanha,  em  eleição  suplementar  abreviada,  contexto  de 

calamidade  e  disputa  decidida  por  margem  estreitíssima,  e  ainda  assim  esvaziar  as  consequências  jurídicas 

previstas na legislação eleitoral. A sentença preservou a força normativa do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 e do art.  

22 da Lei Complementar nº 64/1990, sem extrapolar os limites da responsabilidade individual de cada recorrente.

Assim,  as  sanções  devem  ser  integralmente  mantidas.  Elas  são  adequadas  à  natureza  dos  ilícitos 

reconhecidos, proporcionais ao contexto da disputa, coerentes com a gravidade do abuso de poder político e  
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tecnicamente  ajustadas  à  distinção  entre  responsabilidade  objetiva  dos  beneficiários,  cassação  da  chapa 

majoritária e inelegibilidade pessoal da agente responsável pela captura promocional da máquina pública.

7. O parecer da Procuradoria Regional Eleitoral confirma a consistência da sentença

O parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, embora naturalmente não vincule esse Egrégio Tribunal,  

possui especial relevância no presente caso porque examinou diretamente as teses recursais e concluiu, de forma 

expressa, pelo desprovimento integral do recurso, com manutenção da sentença em todos os seus fundamentos  

essenciais.

Não se trata, portanto, de manifestação genérica ou meramente protocolar. A Procuradoria enfrentou a 

preliminar  de  preclusão pro  judicato,  afastou a  tentativa de  restringir  artificialmente  o  objeto  da  demanda, 

reconheceu a natureza continuada da manutenção dos vídeos em rede social, destacou a atemporalidade das  

vedações previstas nos incisos I a IV do art. 73 da Lei nº 9.504/1997, confirmou a equiparação dos trabalhadores  

terceirizados a agentes públicos para fins eleitorais, apontou o uso promocional de bens, serviços e estrutura 

pública, reconheceu a gravidade qualificada do abuso de poder político no contexto de calamidade e eleição  

suplementar, e reputou adequadas as sanções aplicadas.

Essa convergência entre a sentença, as contrarrazões da Recorrida e o parecer ministerial revela que a  

conclusão condenatória não se apoia em presunções, impressões subjetivas ou juízo político de conveniência. Ao  

contrário,  decorre  do  exame  objetivo  da  prova  audiovisual,  da  documentação  administrativa,  da  posição 

institucional ocupada pela recorrente Jussara Maria da Silva, da utilização promocional de trabalhadores, serviços,  

obra e maquinário públicos, e do contexto excepcional em que se realizou o pleito suplementar.

O parecer também confirma que a tese recursal dos “dois vídeos curtos” não enfrenta a densidade 

jurídica dos fatos. A Procuradoria compreendeu, como já havia feito a sentença, que a gravidade não se mede 

apenas pela duração das publicações, mas pela natureza da estrutura pública apropriada, pela condição funcional  

da agente, pela permanência do conteúdo em rede social, pela sensibilidade social das ações exploradas e pela  

capacidade do conjunto de afetar a igualdade de oportunidades entre as candidaturas.

Da mesma forma, a manifestação ministerial reforça que a discussão sobre a origem formal dos bens ou 

o vínculo direto dos trabalhadores não pode ser utilizada para obscurecer a realidade funcional da Administração 

Pública.  Trabalhadores  terceirizados,  maquinário  afetado  à  execução  de  obra  pública,  serviços  urbanos  em 

andamento e ações administrativas reais não se tornam elementos neutros quando incorporados à comunicação  

pessoal da candidata. Ao serem utilizados como cenário, prova visual e narrativa de eficiência administrativa,  

passaram a integrar a estratégia de promoção eleitoral da chapa beneficiada.

Também é relevante observar que a Procuradoria confirmou a proporcionalidade interna da sentença.  

Reconheceu-se a correção da multa pelas condutas vedadas, a legitimidade da cassação dos diplomas em razão 

do abuso de poder político e a adequada individualização da inelegibilidade apenas em relação à agente cuja 

responsabilidade pessoal foi demonstrada. Essa leitura afasta a tentativa recursal de apresentar a decisão como 

excessiva, pois evidencia que as consequências foram graduadas conforme a natureza de cada ilícito e o grau de  

responsabilidade de cada recorrente.
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O  parecer,  portanto,  atua  como  elemento  adicional  de  confirmação  da  racionalidade  decisória.  A 

sentença  não se  isolou  em interpretação excepcional  ou  expansiva  da  legislação eleitoral.  Ao contrário,  sua 

fundamentação foi integralmente chancelada pelo órgão ministerial especializado, que identificou, no mesmo 

conjunto probatório, a prática de condutas vedadas e a configuração de abuso de poder político com gravidade  

suficiente para comprometer a normalidade e a legitimidade da eleição suplementar.

Por  isso,  a  manifestação  da  Procuradoria  Regional  Eleitoral  reforça  a  necessidade  de  manutenção 

integral  da sentença. A concordância técnica entre o Juízo de origem e o órgão ministerial  de segundo grau  

demonstra que os recursos não apresentam vício capaz de desconstituir a condenação, mas apenas reiteram 

teses defensivas  já  enfrentadas e corretamente rejeitadas à  luz  da prova dos autos e  da legislação eleitoral  

aplicável.

8. Conclusão

O recurso eleitoral busca reabrir, sob nova moldura retórica, debate já enfrentado pela sentença, pela  

decisão  que  julgou  os  embargos  de  declaração  e  pelo  parecer  da  Procuradoria  Regional  Eleitoral.  As  teses  

recursais, embora reorganizadas em linguagem de minimização, não infirmam o ponto central reconhecido nos 

autos: os vídeos impugnados converteram a máquina pública municipal em ativo de promoção eleitoral pessoal 

da candidata que ocupava interinamente a chefia do Poder Executivo.

A  controvérsia  não  se  resume  à  existência  de  duas  publicações  breves  em  rede  social.  O  que  se 

demonstrou foi a apropriação promocional de trabalhadores, serviços, obra, maquinário, estrutura administrativa 

e posição institucional para construção de vantagem eleitoral em favor da chapa recorrente. A Administração 

Municipal,  que deveria permanecer funcionalmente neutra em relação à disputa,  foi  utilizada como cenário,  

linguagem e prova visual de eficiência pessoal da candidata.

A sentença, por isso, não se apoiou em presunções, nem ampliou indevidamente o alcance da legislação 

eleitoral. Ao contrário, examinou os fatos em sua integralidade, distinguiu corretamente conduta vedada e abuso 

de poder político, individualizou a inelegibilidade apenas em relação à agente diretamente responsável, aplicou 

multa aos responsáveis e beneficiários, e cassou os diplomas da chapa majoritária em razão da gravidade do 

abuso reconhecido.

Também  não  há  desproporção  na  resposta  jurisdicional.  A  eleição  suplementar  possuía  calendário 

abreviado,  menor  margem  temporal  de  reação  política,  intensa  dependência  da  comunicação  digital  e  foi  

realizada  em  contexto  social  especialmente  sensível,  marcado  pelas  consequências  das  enchentes  e  da  

calamidade pública. Nesse cenário, a associação da imagem pessoal da candidata a ações de limpeza urbana, 

recuperação,  intervenção  em  arroio,  trabalhadores  uniformizados  e  maquinário  público  assumiu  gravidade 

qualitativa evidente.

A reduzida margem final de votação reforça a necessidade de preservação da sentença. A diferença 

inferior a 1% dos votos válidos não é utilizada como substituto da prova do ilícito, mas como elemento contextual  

que evidencia a relevância jurídica da vantagem indevida. Em disputas decididas por margem estreitíssima, a 
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utilização promocional da máquina pública por quem ocupa a chefia interina do Executivo não pode ser tratada 

como fato lateral, inofensivo ou incapaz de comprometer a legitimidade do resultado.

A Justiça Eleitoral não pode admitir que a vantagem institucional da incumbência seja transformada em 

linguagem de campanha. Permitir que a autoridade pública utilize serviços, trabalhadores, obras e maquinário 

municipais  como suporte  visual  de  autopromoção eleitoral  significaria  naturalizar  a  apropriação da máquina 

administrativa  por  candidaturas  situacionistas  e  reduzir  a  igualdade  de  oportunidades  a  mera  abstração 

normativa.

A  Procuradoria  Regional  Eleitoral  confirmou  a  consistência  dessa  conclusão  ao  opinar  pelo 

desprovimento integral do recurso, reconhecendo a permanência da ilicitude, a incidência das condutas vedadas,  

a gravidade do abuso de poder político e a adequação das sanções aplicadas. A convergência entre sentença,  

decisão integrativa e parecer ministerial revela que os recorrentes não demonstram erro de julgamento, nulidade  

ou excesso sancionatório, mas apenas inconformidade com a consequência jurídica dos fatos comprovados.

Diante do exposto, a Recorrida requer sejam recebidos os presentes memoriais e, ao final, seja negado 

provimento ao recurso eleitoral interposto por  JUSSARA MARIA DA SILVA e  LUIS CARLOS AZEVEDO DA ROSA, 

mantendo-se integralmente a sentença que reconheceu a prática das condutas vedadas previstas no art.  73,  

incisos I e III, da Lei nº 9.504/1997, declarou configurado o abuso de poder político, cassou os diplomas da chapa  

majoritária, declarou a inelegibilidade de Jussara Maria da Silva e aplicou as multas individuais fixadas na origem.

Nestes termos pede e, respeitosamente, espera por deferimento.

Cachoeirinha, na data do protocolo eletrônico.
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